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ANEXO II 
Prestação de Contas Anual do 

Governador 
 
 

 



 

 

2 

 

 

 

Alterações promovidas pela Portaria Normativa nº XX, de XX/XX/2020, 
para a PCA referente ao exercício de 2020 e seguintes: 
 
Legenda utilizada nas alterações: 
=> Códigos e descrições marcados em azul foram incluídos; 
=> Códigos e descrições marcados em vermelho e tachados foram excluídos; 
=> Códigos e descrições marcados em verde foram alterados. 
 
 

Nome Descrição Formato 

BALFIN 

Balanço Financeiro consolidado, acompanhado de notas explicativas e outros 
quadros elucidativos que se fizerem necessários. (artigo 101 da Lei 4.320/1964). 
Incluir documentos auxiliares utilizados para os ajustes e eliminações 
decorrentes do processo de consolidação (item 6 da NBCT 16.7). 

PDF 

BALPAT 

Balanço Patrimonial consolidado, acompanhado de notas explicativas e outros 
quadros elucidativos que se fizerem necessários. (artigo 101 da Lei 4.320/1964). 
Incluir documentos auxiliares utilizados para os ajustes e eliminações 
decorrentes do processo de consolidação (item 6 da NBCT 16.7). 

PDF 

DEMVAP 

Demonstração das Variações Patrimoniais consolidada, acompanhada de notas 
explicativas e outros quadros elucidativos que se fizerem necessários. (artigo 
101 Lei 4.320/1964). Incluir documentos auxiliares utilizados para os ajustes e 
eliminações decorrentes do processo de consolidação (item 6 da NBCT 16.7). 

PDF 

DEMFCA 

Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC consolidada (Manual de 
Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP). Incluir documentos 
auxiliares utilizados para os ajustes e eliminações decorrentes do processo de 
consolidação (item 6 da NBCT 16.7). 

PDF 

DEMPLI 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL consolidada 
(Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP). Incluir 
documentos auxiliares utilizados para os ajustes e eliminações decorrentes do 
processo de consolidação (item 6 da NBCT 16.7). 

PDF 

NOTEXP 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis e Demonstrativos Fiscais, 
contendo: 

 Informações gerais da entidade: natureza jurídica, natureza das 
operações, atividades desempenhadas, lei de instituição, conforme o 
caso, e declaração de conformidade com leis e normas de 
contabilidade aplicáveis; 

 Resumo das Políticas Contábeis relevantes: base de mensuração 
utilizada, adoção de novas políticas contábeis; 

 Detalhamento de informações relevantes contidas nos Demonstrativos 
Contábeis e fiscais; 

 Demais informações relevantes: passivos contingentes e 
compromissos contratuais não reconhecidos; ajustes decorrentes de 
erros, etc. 

PDF 

RELACI 

Relatório de atividades realizadas pela Unidade de Controle Interno contendo 
informações acerca dos procedimentos relativos ao Plano Anual de Auditorias 
Internas – PAAI, executadas no exercício, com os elementos sugeridos no item 
3 deste Anexo. 

PDF 

DEMRE Demonstrativo de Renúncia de Receitas, na forma do item 3 deste Anexo. PDF 

DEIMU Demonstrativo de Imunidades tributárias, na forma do item 3 deste Anexo. PDF 

LCARE 

Cópias das leis que concederam ou ampliaram incentivo ou benefício de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita no exercício. Deverá 
estar acompanhada do projeto de lei contendo a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 
seguintes. 

PDF 
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DEMAAT 

Avaliação Atuarial Anual para verificação do equilíbrio financeiro e atuarial do 
RPPS (Planos Previdenciário e Financeiro), realizado por entidade 
independente e legalmente habilitada junto ao Instituto Brasileiro de Atuária 
(IBA), observados os parâmetros gerais para a organização e revisão do plano 
de custeio e benefícios, com data de cálculo posicionado em 31/12 e Data-Base 
com dados posicionados entre julho a dezembro, ambos do exercício de 
competência da PCA. O estudo deve estar devidamente acompanhado de 
parecer atuarial, projeções atuariais e provisões matemáticas previdenciárias. 

PDF 

DEMAAT_M 

Avaliação Atuarial Anual para verificação do equilíbrio financeiro e atuarial do 
Sistema de Proteção Social do Militares, realizado por entidade independente e 
legalmente habilitada junto ao Instituto Brasileiro de Atuária (IBA), observados 
os parâmetros gerais para a organização e revisão do plano de custeio e 
benefícios, com data de cálculo posicionado em 31/12 e Data-Base com dados 
posicionados entre julho a dezembro, ambos do exercício de competência da 
PCA. O estudo deve estar devidamente acompanhado de parecer atuarial, 
projeções atuariais e provisões matemáticas previdenciárias. 

PDF 

PARATU 

Parecer Atuarial Conclusivo acerca do equilíbrio financeiro e atuarial (art. 40, 
caput, da CF/88), do plano de custeio de amortização do déficit atuarial do 
RPPS (Fundos Financeiro e Previdenciário), referente à avaliação atuarial do 
exercício de competência da prestação de contas. (Data de Cálculo: 31/12 e 
Data-Base com dados posicionados entre julho a dezembro, ambos do exercício 
de competência da PCA). 

PDF  

PROATU 

Projeção Atuarial (Receitas, Despesas, Resultado Previdenciário e Saldo 
Financeiro) do RPPS (Planos Previdenciário e Financeiro), dos próximos 75 
anos que compõe a avaliação atuarial do exercício de competência da 
prestação de contas com data de cálculo: 31/12 e Data-Base com dados 
posicionados entre julho a dezembro, ambos do exercício de competência da 
PCA. 

PDF 
e 

XLS/XLSX/
ODS 

BALATU 

Balanço Atuarial que compõe a avaliação atuarial do RPPS (Planos 
Previdenciário e Financeiro), que subsidiou os registros contábeis das provisões 
matemáticas previdenciárias (PMP) com data de cálculo: 31/12 e Data-Base 
com dados posicionados entre julho a dezembro, ambos do exercício de 
competência da PCA. 

PDF 
e 

XLS/XLSX/
ODS 

SUSTEN 

Estudo de sustentabilidade do Plano Financeiro, evidenciando que a 
necessidade de cobertura de insuficiência financeira do déficit deste Plano (art 
40, §1º da LCE 282/2004) possui viabilidade orçamentária e financeira, e que 
respeitará os limites de gastos com pessoal dos órgãos e poderes previstos nos 
artigos 19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por, no mínimo, os próximos 
35 anos. 

Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio do RPPS (único ou dos 
Planos Previdenciário e Financeiro, no caso de segregação de massa) 
evidenciando que o plano de custeio adotado pelo ente, abrangendo plano de 
amortização, vigente no exercício da prestação de contas, possui viabilidade 
orçamentária e financeira, e que respeita os limites de gastos com pessoal 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, durante todo seu período de 
vigência. Na elaboração deste demonstrativo previsto no inciso VII do art. 68 da 
Portaria MF nº 464/2018 deverão ser observados os prazos previstos no § 1º do 
art. 6º da Instrução Normativa SPREV nº 10, de 21 de dezembro de 2018. 

PDF 
e 

XLS/XLSX/
ODS 

CRP  

Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) válido em dezembro do 
exercício da prestação de contas anual. No caso do certificado ter sido emitido 
em razão de decisão judicial apresentar as motivações e as informações acerca 
do processo judicial. Na ausência do certificado, encaminhar as justificativas e 
motivações da negativa ao certificado e apresentar as ações que estão sendo 
desenvolvidas para regularizar o CRP. 

PDF 

DELREPI  

Declaração do Chefe o Poder Executivo acerca do repasse integral de 
contribuições previdenciárias, aportes e parcelamentos devidos no exercício 
financeiro, acrescido dos encargos financeiros em caso de atrasos, na forma do 
item 3 deste Anexo. 

PDF 
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DECAMOR_E 

Declaração do Chefe do Executivo Estadual acerca da compatibilidade do plano 
de custeio do regime previdenciário, vigente no exercício financeiro e adotado 
por meio de lei pelo ente, com aquele sugerido no último Relatório de Avaliação 
Atuarial, com justificativas fundamentadas em documentos/estudos técnicos no 
caso da não adoção das medidas sugeridas naquele relatório. 

PDF 

TERPAR 
Cópia dos termos de parcelamentos relativos a contribuições previdenciárias 
(RPPS e/ou RGPS) vigentes no exercício da prestação de contas. 

PDF 

AUTPAR 
Leis que autorizaram os parcelamentos relativos a contribuições previdenciárias 
(RPPS e/ou RGPS) vigentes no exercício da prestação de contas 

PDF 

DECPRO 
Ato(s) normativo(s) do Chefe do Poder Executivo estabelecendo a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, referente ao 
exercício da prestação de contas. 

PDF 

LIMITA 

Atos da autoridade competente expedidos no exercício da prestação de contas 
promovendo a limitação de empenho e movimentação financeira, quando foi 
constatado que a realização da receita não comportou o cumprimento das 
metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais. 

PDF 

AVALIA 

Comprovante de realização pelo Poder Executivo que no final dos meses de 
maio, setembro e fevereiro, promoveu audiência pública nas comissões de 
finanças ou equivalentes na Câmara Municipal, demonstrando e avaliando o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre do exercício da prestação 
de contas. 

PDF 

INCENTIVA 
Comprovante de efetivação ao incentivo à participação popular e da realização 
de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão do 
plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária. 

PDF 

PESS 
Declaração do Chefe do Poder assegurando o atendimento ao artigo 21 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, da forma do item 3 deste Anexo. 

PDF 

LEIPESS 

Cópia das leis e/ou norma(s) legal(is) contendo qualquer criação, alteração, 
reestruturação de cargos, carreiras, empregos públicos, funções, vantagens, 
adicionais, auxílios, reajustes salariais e revisão geral anual concedidas, 
editadas, sancionadas e/ou aprovadas no exercício da prestação de contas. 

PDF 

 


